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D E C I S Ã O (tipo D)

Autos nº 
     : 0009766-66.2005.403.6181
Natureza 
     : DENÚNCIA
Denunciado 
: JOEL SANTOS RAMOS
1ª Subseção Judiciária de São Paulo

Cuida-se de nova denúncia formulada pelo Ministério Público Federal contra o “flanelinha” JOEL SANTOS RAMOS, qualificado nos autos, pela prática, em tese, do crime descrito no artigo 289, § 1º, do Código Penal, porque, em 24.07.2005, na região de Interlagos, nesta Capital, o acusado “foi surpreendido por guardar consigo, de forma voluntária e consciente, uma cédula falsa” de R$ 20,00.

Impende salientar que o aludido “flanelinha” já havia respondido a processo, iniciado em 2006, pelo mesmo fato e mesmo tipo legal. Fora, ao final, condenado, mas pela prática do crime descrito no § 2º do artigo 289, pois a instrução processual demonstrara ter ele recebido a cédula de boa-fé das mãos de terceiro, tomando conhecimento da falsidade somente no dia seguinte. 

Houve recurso de apelação ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região contra referida sentença, tanto do Ministério Público Federal como pela Defensoria Pública da União, ambos defendendo, em síntese, a nulidade da sentença ante a desclassificação do crime pelo juiz (artigo 384 do CPP) sem oportunidade de prévia manifestação das partes.
O Tribunal não analisou nenhum dos argumentos expendidos pelos recorrentes, tendo anulado, ex officio, todo o processo, desde o recebimento da denúncia, declarando-a formalmente inepta ante a falta de descrição do dolo do agente.

Os autos retornaram a esta primeira instância, onde o órgão acusador formulou nova denúncia (ora sob análise), imputando ao “flanelinha” o crime descrito no § 1º do artigo 289 do CP.

Portanto, passados oito anos, depois de um longo e tortuoso processo, depois de movimentada toda a máquina da Justiça, cuja prova coligida em Juízo indicara a boa-fé do acusado, os fatos são novamente submetidos ao Judiciário para deles deliberar mais uma vez.

Entretanto, dois importantes motivos estão a recomendar a pronta rejeição desta nova denúncia.
Em primeiro lugar, entendo aplicável ao caso o instituto da proibição da reformatio in pejus indireta, ou seja a nova decisão não poderá agravar a situação do réu. Neste caso a punibilidade já estaria extinta pela prescrição.
Com efeito, o artigo 617 do Código de Processo Penal proíbe que a pena do réu seja agravada, quando somente a defesa houver apelado. Embora, in casu, a acusação também tenha recorrido, o Tribunal não tomou conhecimento de quaisquer de seus argumentos, nem os da defesa, tendo anulado o processo ex officio. 

A quaestio júris é abarcada pelo teor da Súmula 160 do E. Supremo Tribunal Federal, cujo enunciado estabelece: “É nula a decisão do Tribunal que acolhe, contra o réu, nulidade não arguida no recurso da acusação, ressalvados os casos de recurso de ofício”.

 Observe-se que a decisão adotada pelo Tribunal, no caso concreto, agravou a situação do réu, pois a inépcia da denúncia reconhecida de ofício permitiu ao MPF a oportunidade de se ofertar nova denúncia, mais gravosa, quando o acusado já tinha uma condenação pelo mesmo fato por crime bem mais brando.

Nesta hipótese, falta à ação penal condição essencial para sua instauração, consubstanciada no trinômio interesse/necessidade/utilidade (artigo 395, II, do CPP). Abrir novo processo para, ao final, ficar-se adstrito à apenação pretérita, em face da inafastável proibição da reformatio in pejus, atenta contra a dignidade humana, que proíbe seja o processo utilizado como instrumento de punição. 

O segundo motivo para a rejeição da denúncia tem relação com a prova existente nos autos. Esta não pode ser completamente desconsiderada depois de toda a movimentação da “máquina pública”. A prova produzida a pedido do próprio MPF indica que o acusado recebeu dinheiro (papel moeda) sem o conhecimento de sua falsidade. Não há, pois, prova do dolo imputado. 

No exercício de seu mister de guarda-carros nas imediações do Autódromo de Interlagos, o “flanelinha” recebeu de um cliente cédula falsa de R$ 20,00 e devolveu troco de R$ 15,00. Estava escuro e somente na manhã do dia seguinte percebeu que era falsa aquela nota “e que tinha tomado um calote”, segundo suas palavras ditas em Juízo.

Assim, a denúncia do MPF não prospera quanto à imputação do crime descrito no § 1º do artigo 289 do Código Penal, pois não existem provas nos autos, mínima que seja, de que o acusado adquiriu cédula sabendo de sua falsidade, guardando-a em seguida. Não existe prova do elemento subjetivo do tipo penal imputado, faltando justa causa para a ação penal (artigo 395, III, do CPP).
O caso aqui tratado, a história de um “flanelinha” que, no exercício de suas atividades de guarda-carros durante evento de corrida no Autódromo de Interlagos, decidiu guardar cédula falsa que recebeu de boa-fé, para depois tentar colocá-la na circulação e evitar prejuízo financeiro de R$ 20,00, deveria servir de alerta, pois enquanto a deficiente estrutura do Judiciário é movimentada exaustivamente por casos semelhantes, as grandes fraudes financeiras e lavagens bilionárias de dinheiro sujo circulam impunemente pelo país.

Custas ex lege.  

P.R.I.C.

São Paulo, 19 de dezembro de 2012.
ALI MAZLOUM

Juiz Federal da 7ª Vara Criminal

São Paulo
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